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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2024 

MODELO DE RETIRADA DE EDITAL 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER EMPRESAS ME, EPP FUNDAMENTADO 

NO ART 47 E 48 DA LEI N. 147/14. 

 

 

Razão Social ou nome Pessoa Física: ________________________________ 

CNPJ/CPF: ___________________________ 

Endereço: ____________________________ 

E-mail: ______________________________ 

Cidade:______________________________Estado:_______________________ 

Telefone: _______________ Fax: _________________ 

Pessoa para Contato: ______________________________ 

 

 

Recebemos Cópia do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada 

 

 

Local: ________________________-____, ____ de _________ de _______. 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ/CPF 

 

 

Senhor Licitante,  

Visando comunicação futura entre esta Câmara Municipal e essa empresa/Pessoa Física, solicito de 

Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitações via e-mail, 

através do endereço eletrônico no endereço 

https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos ou pelo e-mail 

pregao@novaandradina.ms.leg.br, devidamente preenchido, assinado e carimbado com CNPJ.  

 

*A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais. 

 

OBSERVAÇÃO: As empresas para caráter de contratação, deverão estar devidamente cadastradas, 

no Sistema e-CJUR, em conformidades com a Resolução TCE-MS n° 149, de 28 de julho de 2021. 

O passo-a-passo de como fazer o cadastro no Sistema e-CJUR está disponível no Portal do 

Jurisdicionado e-Contas e pode ser acessado pelo link 

http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisdicionado/conteudos/lista/4/9. 

 

 

 

  

https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
mailto:pregao@novaandradina.ms.leg.br
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisdicionado/conteudos/lista/4/9
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PREÂMBULO 

 

O PODER LEGISLATIVO DE NOVA ANDRADINA - MS, através do Presidente, por 

intermédio do Agente de contratações/Pregoeiro, designado pela Portaria n° 021 de 13 de março de 

2024, publicada no Diário Oficial do Município n° 1780 ano IX de 13 de março de 2024. Torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação destinado exclusivamente à 

participação de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; conforme preceitua os Arts. 47 

e 48, inciso I da Lei 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº. 147/14, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

PREVISÃO LEGAL 

Lei Federal n° 14.133/2021; 

Resolução n° 08, de 27 de março de 2023. 

Lei Complementar nº 123/06 e posteriores alterações; 

Demais disposições contidas neste Edital; 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 13/05/2024  

HORÁRIO: Recepção de Proposta às 08h30min e início da Disputa às 09h00min (Brasília-DF). 

LOCAL: https://bll.org.br/. 
 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 24.146,02 (vinte e quatro mil, cento e 

quarenta e seis reais e dois centavos). 

 

CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES:  

Portal BLLCOMPRAS no endereço eletrônico:  

https://bll.org.br/ - “Acesso Identificado”   

Contato: (41) 992133224 

Portal de Compras e Edital 

no endereço https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos 

Diário Oficial do Município no endereço eletrônico: 
Transparência - Prefeitura de Nova Andradina (publicacoesmunicipais.inf.br)  

ESCLARECIMENTOS: https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-

contratos ou pelo e-mail pregao@novaandradina.ms.leg.br , telefone: (67) 3441-0700 , horário de 

atendimento das 07h00min às 13h00min (horário local), Setor de Licitações, na Rua São José, 664 

– Câmara Municipal de Nova Andradina – MS – CEP: 79.750-000. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. 1.1 O objeto da presente licitação é contratação de empresa para Contratação de empresa 

para fornecimento de material expediente em atendimento as demandas da Câmara 

Municipal de Nova Andradina/MS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

https://bll.org.br/
https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
https://publicacoesmunicipais.inf.br/transparencia/nova-andradina/diario-oficial
https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
mailto:pregao@novaandradina.ms.leg.br
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2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital e 

que estejam com Credenciamento no sistema BLL COMPRAS - https://bll.org.br/ - “Acesso 

Identificado”. 
 

2.2. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 

preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://bll.org.br/ .  

 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do(a) Pregoeiro(a) em contrário.  

 

2.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 

convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

 

2.4. A sessão de julgamento eletrônico da licitação será realizada no endereço eletrônico 

https://bll.org.br/ , conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 

nos autos do processo em epígrafe.  

 

2.5. O Aviso de Licitação, o Edital e seus respectivos anexos, estão à disposição dos interessados 

para consulta, estudo e participação no Portal BLLCOMPRAS no endereço eletrônico: 

https://bll.org.br/ - “Acesso Identificado”, Portal de Compras no endereço eletrônico: no endereço 

https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos, , ou pelo e-mail 

licitacao@novaandradina.ms.leg.br, ou no Setor de Licitações, com expediente no horário das 

07h00 às 13h00 (horário local), de segunda a sexta-feira. 

 

2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.10. Não poderão disputar esta licitação: 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
file:///C:/Users/Katia/Downloads/no%20endereço%20https:/www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos,%20,%20ou%20pelo%20e-mail%20licitacao@novaandradina.ms.leg.br
file:///C:/Users/Katia/Downloads/no%20endereço%20https:/www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos,%20,%20ou%20pelo%20e-mail%20licitacao@novaandradina.ms.leg.br
file:///C:/Users/Katia/Downloads/no%20endereço%20https:/www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos,%20,%20ou%20pelo%20e-mail%20licitacao@novaandradina.ms.leg.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.11. O impedimento de que trata o item 2.10.d) será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° 

do art. 4º, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

a) No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

a) Valor unitário, do item; 

b) Marca ou Fabricante; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8. A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade do produto, que 

deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade. 

 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

5.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Rua São José, 664 
79750-000 – Nova Andradina/MS  
Fone: (67) 3441-0700 | Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br 
 
 

8 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor [total] ou [unitário], [item] ou [lote] conforme for o 

caso. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser cronometrado pelo sistema. 

 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
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o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

5.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.17. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

5.22.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.23. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.4.1. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.4.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

 

6.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
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6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

 

6.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação abaixo descrita 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

I - À habilitação jurídica; 

II - À regularidade fiscal regularidade trabalhista; 

III - À qualificação econômico-financeira; 

IV - À qualificação técnica se for o caso; 

V – Das declarações de habilitação, conforme anexos do Edital; 

 

a) Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, 

exclusivamente, via portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do sítio 

eletrônico BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL COMPRAS - www.bll.org.br.  

 

b) AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR TODAS AS DOCUMENTAÇÕES 

RELACIONADAS A HABILITAÇÃO DE QUE TRATA ESSE EDITAL, EM UM ÚNICO 

ARQUIVO E DEVIDAMENTE NOMEADO DE ACORDO COM O ARQUIVO 

(HABILITAÇÃO). FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A INCLUSÃO DE 

DOCUMENTOS QUE NÃO SE ENCONTRA NO ROL DE EXIGÊNCIAS DO PRESENTE 

EDITAL. 
 

 

7.1.1. Habilitação Jurídica 

 

a) deverá apresentar o ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto 

Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.bll.org.br/
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estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado 

da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa ou;  

b) deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - 

quando tratar-se de MEI (Microempreendedor Individual). 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7.1.2 Documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

Comprovante de Inscrição Estadual (CIE) emitida via internet, com data de emissão não superior a 

60 (sessenta dias); 

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a 

verificação de veracidade via Internet; 

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

d) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Gerais Municipal do domicílio ou sede da 

Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor;  

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico junto à Caixa 

Econômica Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à verificação; 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação 

condicionada a verificação de veracidade via Internet; 

g) Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 

(sessenta) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação; 

 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

7.1.3 Documentação de Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da Proponente, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para entrega das propostas 

da presente licitação; 

a.1). Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 

comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda 

judicial; 

a.2). A certidão deverá ser de Falência, Concordata e Recuperação Judicial e do primeiro grau de 

jurisdição. 
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7.1.4.  Das Declarações 

 

a) Sendo a licitante Microempresas “ME” ou Empresa de Pequeno Porte “EPP”, deverá apresentar 

Declaração de Enquadramento, conforme ANEXO IV, devidamente assinada pelo responsável 

da empresa e pelo contador responsável com a identificação do Conselho Profissional. 

b) Declaração Unificada, assegurando as condições de habilitação as exigências deste Edital e seus 

anexos. (Sugestão de modelo apresentado no ANEXO V). 

 

7.1.5. As declarações de que trata o item anterior (línea “a” e “b”), deverão estar digitalizadas 

devidamente assinadas e com o CNPJ da empresa.  

 

7.1.6. A falsidade das declarações de que trata o item 7.1.4 item “a” e “b” sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste edital e na legislação pertinente. 

 

7.2. As empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 

7.2.1. Para fins deste edital, entende-se por documentação de regularidade fiscal e trabalhista 

aqueles inscritos no SUBITEM 7.1.2, que estão em consonância com o Art. 63, 64 e 65 da Lei 

14.133/21 respeitando assim o inscrito no Art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e posteriores 

alterações; 

 

7.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que 

solicitado pelo licitante e a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação; 

 

7.2.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei no 

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos e BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL COMPRAS www.bll.org.br  

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
http://www.bll.org.br/
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falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n° 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (cinco) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do site https://bll.org.br/. 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bll.org.br/
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), endereço eletrônico https://bll.org.br/ e 

https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos. 

 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III– Modelo de proposta; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

ANEXO V – Declaração Unificada de Habilitação; 

 

Nova Andradina – MS, 04 de abril de 2024. 

https://bll.org.br/
https://www.novaandradina.ms.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos


CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Rua São José, 664 
79750-000 – Nova Andradina/MS  
Fone: (67) 3441-0700 | Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br 
 
 

20 

 

 

LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

ALAN JELLES LOPES IBRAHIM 

Agente de Contratações / Pregoeiro 

 

  



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Rua São José, 664 
79750-000 – Nova Andradina/MS  
Fone: (67) 3441-0700 | Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br 
 
 

21 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

 

1.1. O objeto da presente LICITAÇÃO é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por Pregão eletrônico para contratação de empresa para contratação de empresa para fornecimento 

de material expediente em atendimento as demandas da Câmara Municipal de Nova Andradina/MS, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados a partir da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

ITEM DESCRICAO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

01 

Colchete de aço metálico nº15- Utilizado 

p/ prender papeis, filmes plásticos e outros, 

principalmente nas pastas arquivos, pastas. 

Produzido em chapa de aço de baixo 

carbono revestido, garantia de grande 

durabilidade. catálogos, etc. Caixa com 72 

unidades. 

 

 

04 CX 

  

 

 

 

02 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 26/6 - 

OS GRAMPOS 26/6 GALVANIZADOS 

SÃO FABRICADOS COM ARAME DE 

AÇO REVESTIDO RESISTENTE À 

OXIDAÇÃO. INDICADOS PARA 

GRAMPEAR ATÉ 20 FOLHAS (PAPEL 

75G). CAIXA COM 5000 UNIDADES. 

 

 

10 CX 

  

 

03 

Cola branca líquida - livre de solventes, 

para uso em casa, no escritório ou na 

escola, com bico dosador e 

antientupimento, 110g 

 

04 UN 

  

 

04 

 

CORRETIVO LIQUIDO BASE AGUA, 

ATOXICO, INODORO, NÃO RESSECA 

 

04 UN 

  

 

05 

MOLHA DEDO 12 GRAMAS, NÃO 

TÓXICO, INODORO, COMPOSIÇÃO: 

ÁCIDO GRAXO E GLICOIS, 

APROVADO PELO INMETRO. 

 

04 UN 

  

 

06 

 

Papel Vergê A4 - 180g - Branco - pacote 

com 50 folhas 

 

04 PCT 
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07 

GRAMPEADOR DE MESA MANUAL 

PARA ATÉ 50 FOLHAS CLASSE 

GR3870-50 Grampeador classe GR3870-

50 Material: Metal, Grampeia aberto e 

fechado Cores: Preto, Grampeia 20 folhas 

se utilizado seguinte / / grampo: 24/6 - 26/6 

/ / / Também pode grampear até 50 folhas 

se / / o grampo utilizado for: 23/6 - 23/8 

 

 

04 UN 

  

 

08 

PERFURADOR DE PAPEL METALICO, 

2 FUROS, COM CAPACIDADE PARA 

PERFURAR ATÉ 40 FOLHAS DE 

75g/m2, DIAMETRO DO FURO DE ATÉ 

2,5mm, DISTANCIA DOS FUROS: 

80mm, COM MARGEADOR 

PLASTICO, BASE PLASTICA 

PROTETORA PARA ESVAZIAR O 

CONFETE. 

 

 

04 UN 

  

 

09 

 

PILHA ALCALINA 1,5V, MODELO: 

PEQUENA AA 

 

04 UN 

 

  

 

10 

 

PILHA ALCALINA AAA (PALITO), 

1,5V. 

 

10 UN 

 

  

 

11 

 

BATERIA ALCALINA 9V 

 

04 UN 

 

  

 

12 

 

Caderno espiral pequeno capa dura com 96 

folhas galvanizado. Área para 

identificação e folhas pautadas. 

Gramatura: 56 g/m². 

 

 

10 UN 

  

 

13 

CANETA MARCA TEXTO NAS CORES 

AMARELO, ROSA e VERDE, DEVE 

POSSUIR PONTA CHINFRADA, PARA 

APLICAÇOES EM ORIGINAIS, 

XEROX, ESFEROGRAFICA E 

IMPRESSOS EM GERAL, DE BOA 

QUALIDADE. Produto equivalente ou 

superior ao Modelo MP612. 

 

 

 

50 UN 

  

 

14 

CAIXA DE LÁPIS PRETO N° 2 

SEXTAVADO C / 144 UNIDADES, 

PRODUZIDO COM MADEIRA 100% 

REFLORESTADA E PONTA 

RESISTENTE. EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR AO PRODUTO DA MARCA 

FABER CASTELL ECO LAPIS Nº 2. 

 

 

01 CX 

  

 

15 

FITA ADESIVA TRANSPARENTE 

45MM X 100M, com adesivo acrílico a 

base de água gruda, com alto poder de 

fixação, em diversas superfícies. 
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APLICAÇÕES DO PRODUTO: - 

FECHAMENTO MANUAL DE CAIXAS 

DE PAPELÃO. - LACRAR 

ENVELOPES. - PROTEGER A 

INTEGRIDADE DE SUAS 

ENCOMENDAS. - EMBALAMENTO 

DE MUDANÇAS. - PRENDER OS 

PRODUTOS DENTRO DA 

EMBALAGEM PARA EVITAR 

DESLOCAMENTO INTERNO. - PODE 

SER UTILIZADA PARA ENVIOS DE 

CORREIOS EM TODAS AS 

MODALIDADES (PAC, SEDEX, E-

SEDEX). 

 

06 UN 

 

16 

 

FITA ADESIVA CREPE, ROLO 19MM 

X 50M. 

 

 

10 ROL 

  

 

17 

TESOURA DE USO GERAL COM 

CABO NA COR PRETA, MATERIAL 

DA LAMINA POLIPROPILENO DE 7'. 

PRODUTO EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR A TESOURA 

TRAMONTINA USO GERAL 

25950/147. 

 

04 UN 

  

 

18 

ESTILETE LAMINA DE AÇO 

RENOVÁVEL, SECCIONADA COM 

TRAVA EM PARAFUSO DE LATÃO, 

CORPO EM PROLIPROPILENO 

INJETADO, SOBRE CHAPA DE AÇO 

TRAVADO, LARGURA 18MM. 

 

 

04 UN 

  

 

19 

LIVRO ATA com 50 fls, sem margem, 

folhas numeradas, form.205x300mm, 

capa/contra capa: papelão 700 grs 

revestido papel 90 grs plastificado, folhas 

internas: papel Off-set 56 grs.Na cor preta. 

 

05 UN 

  

 

20 

BOBINA PARA MAQUINA DE 

CALCULAR NA COR BRANCA 

TAMANHO 57MMX30M 

 

24 UN 

  

 

 

21 

LIVRO PROTOCOLO DE 

CORRESPONDÊNCIAS, CAPA DURA, 

ALTA QUALIDADE COM FOLHAS 

NUMERADAS, QUANTIDADE DE 

FOLHAS MÍNIMO 52, TAMANHO 

APROXIMADO DE 153MMX216MM. 

 

 

04 UN 

  

 

22 

PRENDEDOR DE PAPEL FORMATO 

BORBOLETA, COR PRETO, 

TAMANHO 0,9MM, MATERIAL EM 

RESINA TERMOPLÁSTICA E 

PINTURA ELETROSTÁTICA. 

 

10 UN 
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23 

Clips 6/0 galvanizado. Alta qualidade, aço 

revestido resistente a oxidação, ideal para 

organização, galvanizado. Caixa com 100 

unidades. 

 

04 CX 

  

 

24 

CLIPS 8/0 GALVANIZADO, alta 

qualidade, aço revestido resistente a 

oxidação, ideal para organização, contendo 

500 g. 

 

04 CX 

  

 

25 

CALCULADORA DE MESA C/ 

IMPRESSAO, TELA LCD DE 12 

DIGITOS, IMPRESSÃO COM 

VELOCIDADE DE 2 LINHAS POR 

SEGUNDO EM DUAS CORES 

(NÚMEROS POSITIVOS NO PRETO, 

NÚMEROS NEGATIVOS EM - 

VERMELHO) EM ROLOS DE PAPEL 

DE TAMANHO PADRÃO, FUNÇÃO DE 

CÁLCULO DE MUDANÇA - EXIBE E 

IMPRIME A MUDANÇA, 

CALENDÁRIO / RELÓGIO FUNÇÃO - 

EXIBE E IMPRIME DATA E HORA, 

PERMITE CÁLCULO CONVENIENTE 

DE PREÇO DE CUSTO, PREÇO DE 

VENDA E AS MARGENS, PERMITE 

CÁLCULOS RÁPIDOS, ADICIONA O 

TOTAL GERAL DE VÁRIOS 

CÁLCULOS, INCLUI 4-CHAVE DE 

MEMÓRIA (MEMÓRIA MAIS, MENOS 

MEMÓRIA, E AS CHAVES DE 

MEMÓRIA RECORDAR E CLARA), 

POSSUIR BOBINA DE PAPEL, 

TENSÃO DE 110V OU 04 PILAS AA, 

TECLAS ESPECIAIS PARA 

PORCENTAGEM, MARK-UP E DUPLO 

ZERO. COMPATÍVEL OU SUPERIOR 

A CALCULADORA SHARP EL-1801V 

110V. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

04 UN 

  

 

26 

 

PASTA GRAMPO TRILHO OFÍCIO 

PLÁSTICA, INCOLOR; 

 

10 UN 

 

  

 

27 

PASTA CATÁLOGO NA COR PRETA, 

SEM LOMBO COM 100 ENVELOPES, 

CAPAS SEPARADAS 

 

60 UN 

  

 

28 

PASTA COM ELASTICO, 

TRANSPARENTE, POLIPROPILENO, 

DIMENSÕES: L x A x P: 245 x 335 x 40 

mm 

 

16 UN 

  

 

29 

PASTA L, A4, CRISTAL 0.15 MM. 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR A 

PASTA L ACP 1134/A4-CR 

 

30 UN 
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30 

BLOCO RASCUNHO 75MMX117MM 

COM 100 FOLHAS BRANCAS; CAPA E 

CONTRA CAPA EM PAPEL COUCHÉ; 

BLOCO COM PICOTE E GRAMPO 

 

 

50 UN 

  

 

31 

BLOCO DE NOTAS ADESIVAS 

AMARELO MEDINDO 76MMX102MM 

COM 100 FOLHAS. EQUIVALENTE 

OU SUPERIOR AO BLOCO DE NOTAS 

ADESIVAS POST-IT, JOCAR E STICK. 

 

 

24 UN 

  

 

32 

PASTA EM CARTÃO DUPLEX 

PINTADO E PLASTIFICADO, COM 

GRAMPO PLASTICO(GRAMPO 

TRILHO) COM DIMENSÕES 

235x340mm na cor Amarela. 

 

16 UN 

  

 

33 

PAPEL SULFITE A4 75G/M² RESMA C 

500 FOLHAS / 99,99% LIVRE DE 

ATOLAMENTO (DIMINUI 

TRAVAMENTO NA IMPRESSORA) / 

CERTIFICADO PELO INMETRO E 

CERFLOR 

 

110 UN 

  

 

34 

 

ENVELOPE OURO A4 MEDINDO 

242X336MM COM 250UN 

 

20 CX 

 

  

 

35 

CAIXA ARQUIVO MORTO, DE 

PAPELÃO, DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 344mm x 125mm x 

237mm 

 

100 UN 

  

 

36 

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO, 

EM PVC, COR  PRETA, 17MM, 

CAPACIDADE APROXIMADA 100 

FOLHAS, 75G/M². 

 

200 UN 

  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1. A Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a melhor relação custo-

benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade. 

 

2.2. Justifica-se a aquisição dos materiais de expediente, para reposição de estoque, pois são 

indispensáveis ao pleno funcionamento e execução das atividades administrativas da Câmara 

Municipal, dando suporte às tarefas rotineiras e ações operacionais, sem os quais, poderá prejudicar 

diversas atividades administrativas desenvolvidas;  

 

2.3. As quantidades previstas a serem adquiridas tiveram como base a média de consumo em 12 

(doze) meses, acrescidos a uma margem levando-se em consideração o aumento do volume de 

trabalho que ocorre a cada ano e também considerando que não pode faltar materiais de expediente 

no período previsto para utilização; 

 

2.4. Considerando que o tipo de material de expediente (clips, envelopes, papel A4, etc) são 

amplamente utilizados no dia a dia da instituição, a aquisição do material, permitirá a garantia de 
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uma infraestrutura adequada e melhores condições de trabalho. A ausência do material poderá 

prejudicar o atendimento as atividades administrativas dos servidores, ocasionando prejuízos no 

bom funcionamento da Câmara Municipal.  

 

2.5. Assim, com objetivo de cumprir a missão institucional e atender o interesse público, a Câmara 

vale-se dos instrumentos legais para aquisição de seus bens e serviços. Essa contratação se dará 

através Pregão Eletrônico que é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, 

como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 

critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. 
 

2.6. Assim, sugere-se a formalização de processo na modalidade Pregão Eletrônico para a execução 

do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento de menor preço por item, visando ao 

atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a 

economia de escala está sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c art. 

23 da Lei Federal no 14.133/2021, prevalecendo, portanto, no presente caso, a economicidade como 

interesse da Administração. 

 

2.7. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta contratação estão consignados no Plano 

de Contratações Anual - PCA para o exercício de 2024.  

 

2.8. Em consonância com o Art. 16 da LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), registra-se que a 

despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) do corrente 

exercício e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias 

(LDO). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

3.1. As aquisições consistem na necessidade da realização dos serviços administrativos, 

consideradas indispensáveis ao bom desempenho das atribuições dos servidores, colaboradores e 

demais envolvidos. Tem por objetivo dar suporte aos trabalhos realizados pelos servidores, 

garantindo lhes condições adequadas para eficiências das atribuições exercidas.  

 

3.2. Os requisitos técnicos estabelecidos no presente procedimento administrativo estão de acordo 

com a necessidade apresentadas pela Câmara Municipal e incluem ferramentas de controle 

adequadas à gestão e fiscalização apropriada do objeto. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

 

3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

 

3.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

(inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Resolução nº. 03, de 29 de março de 2023.  

 

4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

 

4.2. Recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de 

sustentabilidade ambiental:  

 

4.2.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

4.2.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

4.2.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e  

4.2.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenilpolibromados (PBDEs). . Atender aos critérios de sustentabilidade 

4.2.5. Deverá adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de 

sustentabilidade ao meio ambiente, dando preferência para aqueles fabricados com materiais 

recicláveis. 

 

4.3. O (s) produto (s) deverão ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor 

responsável (fiscal de contrato vigente); 

 

4.4. O (s) servidor (s) responsável (is) pela conferência dos produtos solicitará a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo 

inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo improrrogáveis, 

sob pena de aplicação de sanção. 

 

4.5. O prazo máximo para a entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Solicitação 

de Fornecimento expedida pelo setor de compras da Câmara Municipal.   

 

4.6. O Rrecebimento será efetivado nos seguintes termos:  

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação dos produtos ofertado com as 

especificações. 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação pelo Setor Competente. 

 

4.7. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as 

especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando 

constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 
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4.8. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

4.9. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias uteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

4.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

4.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

4.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

4.14. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

4.15. A Câmara Municipal reserva-se o direito de liberar a Nota Fiscal para pagamento, após o 

responsável pelo recebimento aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos entregues. 

 

4.16. O Custo de substituição dos produtos em desacordo com as especificações e/ou considerados 

impróprios pela fiscalização da Câmara Municipal correrá por conta e risco da empresa 

CONTRATADA.  

 

4.17. A inexecução, total ou parcial, produtos contratados ensejará a aplicação de penalidades à 

CONTRATADA, conforme descrito no Termo de Referência e legislação específica. 

 

4.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Rua São José, 664 
79750-000 – Nova Andradina/MS  
Fone: (67) 3441-0700 | Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br 
 
 

29 

4.19. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

5.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade  

 

5.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

 

5.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

5.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

5.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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5.12. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 

 

5.13. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

6.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da 

entrega dos produtos, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo 

setor competente. 

 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

Rua São José, 664 
79750-000 – Nova Andradina/MS  
Fone: (67) 3441-0700 | Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br 
 
 

31 

6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

a. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

b. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos. 

 

c. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão 

previstos no Edital. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.146,02 (vinte e quatro mil, cento e quarenta 

e seis reais e dois centavos) 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Nova Andradina/MS: 

 

I) Gestão/Unidade: 01; 

II) Fonte de Recursos: 01; 

III) Despesa: 7; 22; 

IV) Complemento de Elemento: 3.3.90.30.16.00.00.00 – Material de Expediente; 

      3.3.90.92.34.00.00.00 – Maq. utensílios e equip. diversos. 

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o 

presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

 

10.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

Nova Andradina - MS, 02 de abril de 2024. 

 

 

        ____________________________              ____________________________ 

                     Axel Dias Oliveira                    Leandro Ferreira Luiz Fedossi 

                  Diretor Administrativo                 Presidente da Câmara Municipal  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO II  

 DO CONTRATO 

 

O Poder Legislativo de Nova Andradina - MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ nº ........................................................com sede à rua: ...........................n°...................neste 

ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Sr. ...................................., brasileiro, 

casado, residente e domiciliado no município de  ___________, doravante denominado, 

simplesmente, CONTRATANTE, e de outro lado a empresa:  _______________________, 

estabelecida na rua: ...................n°........... bairro: ................inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

.................. representada pelo Sr. .................., brasileiro, casado, denominada CONTRATADA, 

têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente de processo administrativo originário da 

modalidade Pregão Eletrônico n° XXX/2024, processo administrativo n° XXX/2024, mediante as 

seguintes cláusulas e condições:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa para contratação de empresa para fornecimento de material 

expediente em atendimento as demandas da Câmara Municipal de Nova Andradina/MS, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO E SUA VIGÊNCIA 

 

2.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre A CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA ANDRADINA/MS e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas 

neste Edital, Termo de Referência e seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na 

proposta da licitante vencedora; 

 

2.2. A Câmara Municipal convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo 

de 05 (cinco) dias úteis; 

 

2.2.1. Para assinatura do Contrato somente será aceito procuração por instrumento público. 

 

2.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado 

motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 

2.4. No caso de o Proponente vencedor possuir assinatura digital certificada, será enviada o Contrato 

via correspondência eletrônica, a qual deve ser respondida com o documento assinado digitalmente, 

no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

 

2.5. O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei n. 14.133/2021. 

 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR:  

 

3.1. O valor total ajustado no presente contrato é de R$ ......... (.........), para o fornecimento do objeto 
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previsto na cláusula primeira, e para período mencionada na cláusula quarta, referente aos itens, 

conforme tabela abaixo: 

 

3.2. Da relação dos itens.... 

 

4. CLÁUSULA QUARTA– MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

4.20. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

 

4.21. Recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de 

sustentabilidade ambiental:  

 

4.2.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

4.2.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

4.2.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e  

4.2.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenilpolibromados (PBDEs). . Atender aos critérios de sustentabilidade 

4.2.5. Deverá adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de 

sustentabilidade ao meio ambiente, dando preferência para aqueles fabricados com materiais 

recicláveis. 

 

4.22. O (s) produto (s) deverão ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor 

responsável (fiscal de contrato vigente); 

 

4.23. O Custo de substituição dos produtos em desacordo com as especificações e/ou considerados 

impróprios pela fiscalização da Câmara Municipal correrá por conta e risco da empresa 

CONTRATADA.  

 

4.24. A inexecução, total ou parcial, produtos contratados ensejará a aplicação de penalidades à 

CONTRATADA, conforme descrito no Termo de Referência e legislação específica. 

 

4.25. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

 

4.26. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 
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4.27. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

4.28. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

4.29. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

4.30. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

4.31. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

4.32. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

4.33. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade  

 

4.34. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

 

4.35. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

4.36. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

4.37. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

4.38. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 

 

4.39. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da 

entrega da parcela dos produtos/serviços, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente. 

 

5.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. o período respectivo de execução do contrato;  

e. o valor a pagar; e  

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

5.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

5.9. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.10. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Câmara 

Municipal, em até 30 (trinta) dias contado após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite 

do fiscal, observadas as condições de recebimento provisória ou definitiva.  

 

5.11. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos produtos prestados/executados e 

fornecidos.  

 

5.12. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de 

Fornecimento correspondente.  

 

5.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão 

de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou à correção monetária.  

 

5.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  

 

5.15. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a entrega do objeto.  

 

5.16. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos.  

 

5.17. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços;  

 

5.18. O gestor do contrato será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como 

liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 

condições pactuadas.  

 

5.19. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade 

com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, através da apresentação das seguintes 

certidões: 

a. Certidão Negativa de Tributos Federais; 

b. Certidão Negativa de Tributos Municipal; 

c. Certidão Negativa de Tributos Estadual; 

d. Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e, 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO, FORNECIMENTO E 

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:  

 

6.1. O (s) servidor (s) responsável (is) pela conferência dos produtos solicitará a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo 

inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
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horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo improrrogáveis, 

sob pena de aplicação de sanção. 

 

6.2. O prazo máximo para a entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Solicitação 

de Fornecimento expedida pelo setor de compras da Câmara Municipal.   

 

6.3. O Rrecebimento será efetivado nos seguintes termos:  

 

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação dos produtos ofertado 

com as especificações. 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos 

e consequente aceitação pelo Setor Competente. 

 

6.4. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as 

especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando 

constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

 

6.5. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

6.6. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias uteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

6.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

6.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.12. A Câmara Municipal reserva-se o direito de liberar a Nota Fiscal para pagamento, após o 

responsável pelo recebimento aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos entregues. 

 

 

6.13. O objeto contratado terá que estar dentro das normas de legislação vigente de 

qualidade/técnica aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as disposições da Lei n° 8.078 

de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

6.14. A Administração Pública poderá se recusar a receber o produto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será 

devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 

 

7. CLAÚSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Constituem 

obrigações do Contratante:  

 

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada; 

 

7.2. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução do fornecimento; 

 

7.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações a serem 

contratadas, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da empresa 

prestadora dos produtos nas dependências da Câmara Municipal; 

 

7.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste contrato; 

 

7.5. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

 

7.6. Fiscalizar o presente contrato através do setor competente da contratante; 

 

7.7. Designar um servidor de seu quadro de funcionários para o recebimento e a fiscalização da 

entrega do objeto deste contrato; 

 

7.8. Rejeitar o fornecimento do objeto deste contrato, por terceiros, no todo ou em parte, sem 

autorização; 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

8.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, 

informando ao contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 

 

8.2. Responsabilizar-se pelos produtos, objeto do Contrato, respeitando em especial o prazo de 

entrega estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
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por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 

vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros; 

 

8.3. Dar total garantia e suporte técnico especializado quanto ao objeto licitado fornecido, bem como 

efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer dos produtos entregue 

comprovadamente adulterado ou fora das especificações técnicas e padrões de qualidade. 

 

8.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Câmara Municipal.  

 

8.5. A Empresa contratada deverá cumprir todas e quaisquer exigências legais, e ou eventuais 

pertinentes aos produtos licitados.   

 

8.6.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato. 

 

8.7. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na 

entrega dos produtos; 

 

8.8. O preço ofertado pela empresa licitante vencedora deverá incluir todas as despesas relativas ao 

objeto contratado. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 

previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Câmara 

órgão requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 

 

8.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 

ou dolo, a causar à a Câmara órgão requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de 

fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 

responsabilidade da Câmara Municipal. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO:  

 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e 

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência 

à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

 

9.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 

a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

 

9.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra 

qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento 

e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e 

irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por 
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qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 

ajuste. 

 

9.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

 

9.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 

convenientes. 

 

9.6. A gestão da contratação será feita pelo Gestor responsável Solicitante e a fiscalização, por sua 

vez, caberá ao servidor, nomeado por Portaria vigente.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS  

 

10.1. Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes 

sanções à CONTRATADA: 

 

a. Advertência;  

b. Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) ] do valor 

do contrato celebrado; 

c. Impedimento de licitar e contratar;  

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

10.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos 

estabelecidos na Lei n. 14.133/21.  

 

10.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

10.4. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

10.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no 

percentual de10% da obrigação não cumprida.  

 

10.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no item  

 

10.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, nos termos do art. 156, § 7º, 

da Lei n. 14.133/21.  

 

10.8. Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores descontados em função do não 

cumprimento dos produtos ou de metas aprovadas.  
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11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA DOTAÇÃO 

 

11.1. A aquisição do objeto ficará a cargo da dotação a seguir:  

 

Gestão/Unidade: 01; 

Fonte de Recursos: 01; 

Despesa: 7; 22; 

Complemento de Elemento: 3.3.90.30.16.00.00.00 – Material de Expediente; 

          3.3.90.92.34.00.00.00 – Maq. utensílios e equip. diversos. 
 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

12.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

 

13.1. Fica o presente contrato para todos os efeitos de Direitos, vinculado ao Edital do Pregão 

Eletrônico nº 03/2024. 

 

13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

13.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO 

 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento. 

 

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade ou outros que vierem a 

substituir. 

 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

15.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o 

presente Instrumento não se classifica como sigiloso. 

 

16.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ainda ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº. 7.724, de 2012. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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18. CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO CONTRATUAL 

 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Nova Andradina/MS, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

17.2. E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma.  

 

 

Nova Andradina - MS,  .....de .............. de 2024. 

 

 

 

Leandro Ferreira Luiz Fedossi 

Presidente da Câmara Municipal de Nova Andradina - MS. 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

Contratada 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A Empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o n.___________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.___________, 

expedida pela SSP/___ e do CPF n. _________________, DECLARA para os fins dispostos no 

Edital de Pregão Eletrônico n. ________, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da 

Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e 

posteriores alterações 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar n. 

123/2006 e posteriores alterações 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei complementar n. 123/2006 e alterações e posteriores alterações. 

 

 

___________________-____, ____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 

CARIMBO CNPJ 

 

 

___________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

 (Contador ou Técnico Contábil) 

Carimbo CRC 

 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição jurídica 

da empresa licitante. 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024 

 

Pelo presente instrumento, a  empresa ..........................................., CNPJ nº ........................., com 

sede na ......................................................................, através de seu representante legal infra-

assinado, que:  

 

(1) Declaramos, para os devidos fins que a Empresa atende todas as condições de habilitação, 

conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

ressalvando-se o direito recursal, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos 

os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações 

assumidas, relativas à licitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

(2) Declaramos que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

(3) Declaramos que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

(4)  Declaramos, para todos os fins que não possui em seu quadro permanente de pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou 

ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à 

proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 9.854/1999). 

 

(5) Declaramos, para fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos quanto à nossa 

participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal. 

 

(6) Declaramos, para todos os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

(7) Declaramos, para todos os fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

(8) Compromete - se, formalmente, para satisfazer a execução do objeto licitado, de acordo 

com os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do 

Edital, pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim como disponibilidade 

técnico-operacional suficiente e satisfatória, a fim de assegurar à Administração o fiel 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso venha a ser vencedora no presente certame, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, sujeitando-se 

às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

 

(9) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por essa Câmara  Municipal, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) 

Sr.º(a) ............................................................, Portador(a) do RG sob o nº ..........................., e CPF 

sob o nº ........................................., cuja função/cargo é ....................................(sócio / administrador 

/ procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do Contrato / Ata de Registro de Preço. 

 

(10) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato / 

Ata de Registro de Preço seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: (DDD) ...........-............. 

 

(11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Departamento de Licitações e Contratos dessa Câmara Municipal, sob pena de ser 

considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

___________________-____, ____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 

CARIMBO CNPJ 
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